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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

CONTROLE INTERNO
CONTROLADORIAPTGA@GMAIL.COM


PARECER N.º 02/2023
DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO SOBRE AS CONTAS
ANUAIS DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2022
PREFEITURA DE PARANATINGA-MT

1 – INTRODUÇÃO        
  
A Prefeitura Municipal de Paranatinga, Estado de Mato Grosso é um órgão público sujeito ao regime de Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária, Patrimonial, Fiscal e Operacional pelo Tribunal de Contas do Estado, nos termos da Constituição Federal, Constituição Estadual e Resoluções do Tribunal de Contas.

   
Em atendimento ao disposto nos arts. 31 e 74 da Constituição da República, art. 59 da Lei Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000, confere atribuições e competências ao Sistema de Controle Interno, em especial, a atribuição de apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional prevista no art. 74, IV; ao art. 8º e 9º da Lei complementar 269/2007, aos arts. 161, 162 e 163 da Resolução Normativa TCE/MT 14/2007, apresenta-se o Parecer Técnico da Unidade de Controle Interno sobre as Contas Anuais de Gestão, período de janeiro a dezembro de 2022, da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT.
   
Destaca-se, inicialmente, que a execução do Controle Interno na Prefeitura Municipal de Paranatinga, é realizada por meio da UMCI – Unidade Municipal de Controle Interno (Órgão Central do Sistema de Controle Interno), que foi instituída pela Lei Municipal nº 353 de 27 de dezembro de 2007, e regulamentado pelo Decreto nº 347/2008, alterações dada pela lei nº 1012/2013 e lei n.º 1402/2017 que tem como Controladora Geral Senhora Rejane Marques  Arruda  e  Controlador Interno Senhor Edson Paulo dos Santos.
2 – GESTOR E DEMAIS RESPONSÁVEIS               

Descrevemos a seguir os responsáveis pela administração sendo Prefeito, Secretários, Contador e Controladores.
	PREFEITO

	NOME:
	JOSIMAR MARQUES BARBOSA

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Fone:
	(066) 3573-1329 ou (66) 9 9995-1115

	e-mail: 
	prefeituraptga@hotmail.com


	CONTADOR

	NOME:
	SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS

	PERIODO:
	01/01/2022 A 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Fone:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	e-mail: 
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx


	CONTROLADOR GERAL 

	NOME:
	REJANE MARQUES ARRUDA

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Av. Brasil 1900 - Centro

	Fone:
	(66) 3573-1329 - 1756

	e-mail: 
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx


	CONTROLADOR INTERNO

	NOME:
	EDSON PAULO DOS SANTOS

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Avenida Brasil – 1900 – Centro – Paranatinga – MT.

	Fone:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	e-mail: 
	controladoriaptga@gmail.com


	OUVIDORA

	NOME:
	YEDA SUELY JORGE DA SILVA

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Avenida Brasil – 1900 – Centro – Paranatinga – MT.

	Fone:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	e-mail: 
	prefeituraptga@hotmail.com

	ASSESSOR JURÍDICO 

	NOME:
	DANIEL SCHILO

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Fone:
	(66) 3573-1329 – 1756

	e-mail: 
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx


	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

	NOME:
	DEBORA GOMES BEZERRA

	PERIODO:
	01/01/2022 A 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Av. Brasil 1900 - Centro

	Fone:
	(66) 3573-1329, 3573-1756

	e-mail: 
	financeiroptga@bol.com.br


	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

	NOME:
	FABIANA ALVES MARTINS SILVA

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Av. Brasil 1900 - Centro

	Fone:
	(66) 3573-1329

	e-mail: 
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx


	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	NOME:
	ROSANGELA ALVES DOS SANTOS

	PERIODO:
	08/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Avenida Brasil - Centro

	Fone:
	(66) 3573-1331

	e-mail: 
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx


	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

	NOME:
	FATIMA ROSANE RITTER PEREIRA

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Av. Brasil - Centro

	Fone:
	(66) 3573-1330

	e-mail: 
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES

	NOME:
	NABOR DOS REIS

	PERIODO:
	01/01/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Av. Brasil, 1900

	Fone:
	(66) 3573-1329 - 1756

	e-mail: 
	secretariaobrasptga@gmail.com


	 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

	NOME:
	JANE RIBEIRO DE SOUZA

	PERIODO:
	01/01/2022 a 10/03/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Av. Brasil - Centro

	Fone:
	(66) 3573-3141

	e-mail: 
	smsparanatinga@hotmail.com


	 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

	NOME:
	ELI GOMES DE OLIVEIRA

	PERIODO:
	10/03/2022 a 31/12/2022

	RG:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	CPF:
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Endereço:
	Av. Brasil - Centro

	Fone:
	(66) 3573-3141

	e-mail: 
	smsparanatinga@hotmail.com


3 – RESULTADOS DA ANÁLISE DOS ATOS DE GESTÃO      

A partir dos trabalhos realizados pela Unidade Municipal de Controle Interno no exercício de 2022, passamos a demonstrar os dados relativos a atos de gestão.
3.1 – RECEITA         
3.1.1- Resultado da Arrecadação Orçamentária. Origem de Recursos da Receita.

Pelo constatado, o município de Paranatinga para o exercício de 2022 teve seu orçamento autorizado pela Lei Municipal n.º 2.264/2021, que estimou a receita da administração direta em R$108.200.000,00 (cento e oito milhões e duzentos mil reais). 
As receitas orçamentárias efetivamente arrecadadas pelo município de janeiro a dezembro de 2022, da Administração Direta, totalizaram o valor de R$ 143.545.907,93 (cento e quarenta e três milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, novecentos e sete reais e noventa e três centavos), conforme se observa do seguinte demonstrativo do resultado de arrecadação orçamentária, por subcategoria econômica da receita:
	Origem dos Recursos
	Valores
previsto R$
	Valor arrecadado
	% da



	I- RECEITAS CORRENTES
	107.500.000,00
	139.559.985,92
	129,82

	Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias  
	14.272.000,00
	30.855.666,83
	216,19

	Receita de contribuição
	800.000,00

	1.617.243,98
	202,15

	Receita Patrimonial
	200.000,00
	2.395.083,16
	1.197,5

	Receita de Serviços
	150.000,00
	22.415,68
	14,94

	Transferências Correntes
	92.006.754,84
	103.458.787,46
	112,44

	Outras Receitas Correntes
	71.245,16
	1.210.788,81
	1.699,4

	II-RECEITAS DE CAPITAL
	700.000,00
	3.985.922,01
	569,41

	Transferência de Capital
	700.000,00
	3.985.922,01
	569,41

	III - Total das Receitas  I + II  = III
	108.200.000,00
	143.545.907,93
	132,66


Fonte: Anexo X da Lei 4.320/64 - período de janeiro a dezembro de 2022

Comparando-se as receitas previstas com as receitas efetivamente arrecadadas da Administração direta, verifica-se arrecadação correspondente ao índice de 132,66% significando um superavit na receita de 32,66% acima do previsto para o referido exercício. 

A receita tributária própria prevista da administração direta do Poder Executivo Municipal foi de R$14.272.000,00 (quatorze milhões, duzentos e setenta e dois mil reais), e a efetivamente arrecadada até dezembro de 2022 foi de R$30.855.666,83 (trinta milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e seis reais e oitenta e três centavos) totalizando índice de 216,19%, significando um superávit de 116,19% acima do previsto para o exercício de 2022. 
3.2 – DESPESA          
3.2.1 Análise da Despesa:
   
As despesas inicialmente fixadas da Administração Direta para o exercício de 2022 foi de R$: 108.200.000,00 (cento e oito milhões e duzentos mil reais), a autorizada até dezembro de 2022 através de leis autorizativas foi de 147.964.806,10 (cento e quarenta e sete milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e seis reais e dez centavos). Já as despesas empenhadas e liquidadas alcançaram o montante de R$ 145.564.882,96 (centro e quarenta e cinco milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos) e 143.545.512,11 (cento e quarenta e três milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e doze reais e onze centavos) respectivamente. Importância esta que foi distribuída da seguinte forma:

	Títulos das Despesas
	Prevista
	Autorizada
	Empenhadas
	Liquidadas

	Despesas Correntes
	93.347.649,78
	135.130.064,06
	132.786.121,71
	128.691.841,92

	Despesas de Capital
	9.565.697,22
	12.834.742,04
	12.778.761,25
	3.520.267,15

	Res. de Contingência
	1.110.000,00
	-
	-
	-

	Superávit (VIII)
	4.176.653,00
	-
	-
	11.333.403,04

	TOTAL
	108.200.000,00
	147.964.806,10
	145.564,882,96
	143.545.512,11


Fonte: Anexo XII da Lei 4.320/64 – período de janeiro a dezembro de 2022.
  
Comparando Receitas e Despesas da Administração Direta do exercício de 2022 temos o seguinte:
Execução da Receita Arrecadada ..............................................R$143.545.907,93
Execução da Despesas Empenhadas (liquidadas) .....................R$143.545.512,11
Superavit Orçamentário ............................................................R$              395,82

Vale destacar inconsistência apresentada no Balanço Orçamentário da Despesa - Anexo XII da Lei n.º 4.320/64 – período de janeiro a dezembro de 2022. Consta valor a menor das Despesas Orçamentárias no total de R$960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais) motivado por lançamentos sem codificação adequada da programática (função e subfunção) das reservas de contingências. Sendo dessa forma necessário devida correção.
3.3 – LICITAÇÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES   
COMISSÃO DE LICITAÇÃO E PREGÃO

EQUIPE DE LICITAÇÃO - PREGOEIROS 
	NOME
	CARGO
	FUNÇÃO
	CPF

	Devenilson da Silva
	Efetivo
	Pregoeiro
	927.850.421-15

	Ana Paula Basto da Silva
	Efetiva
	Pregoeira
	013.534.521-90

	Rubens Alves de Aguiar
	Seletivado
	Equipe apoio
	060.364.361-22

	Maria Barbosa da Silva
	Efetiva
	Equipe apoio
	482.705.711-72

	Beatriz Elisa Behnen
	Efetiva
	Equipe apoio
	427.657.900-78

	Rosirei de Almeida Silva dos Santos
	Efetiva
	Equipe apoio
	942.083.441-72

	Quesia Machado Freitas Marques
	Efetiva
	Equipe apoio
	024.041.851-44


Fonte: Portaria 025/2020 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
	NOME
	CARGO
	FUNÇÃO
	CPF

	Devenilson da Silva
	Efetivo
	Presidente
	927.850.421-15

	Ana Paula Basto da Silva
	Efetiva
	Presidente
	013.534.521-90

	Rubens Alves de Aguiar
	Seletivado
	Membro
	060.364.361-22

	Maria Barbosa da Silva
	Efetiva
	Membro
	482.705.711-72

	Beatriz Elisa Behnen
	Efetiva
	Membro
	427.657.900-78

	Rosirei de Almeida Silva dos Santos
	Efetiva
	Membro
	942.083.441-72

	Quesia Machado Freiras Marques
	Efetiva
	Membro
	024.041.851-44


Fonte: Portaria 24/2020.

Em relação a Comissão de Licitação, constatou-se manutenção na totalidade dos seus integrantes, bem como, recondução na totalidade da Equipe responsável pelos Pregões do Município. 
3.4 – CONTRATOS/ARP    
· Em análise dos processos de Contratos junto ao Sistema ELOTECH de compra e licitações, constatou-se que foram firmados no exercício e 2022, 168 (cento e sessenta e oito) contratos, totalizando valor contratado de R$37.782.556,82 (trinta e sete milhões, setecentos e oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e oitenta e dois centavos). Em relação a Atas de Registros de Preços foram formalizadas 75 (setenta e cinco) contratações, totalizando um valor registrado em ARP de janeiro a dezembro de 2022 de R$79.622.851,29 (setenta e nove milhões, seiscentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinquenta e um reais e vinte e nove centavos).
· Diante da atuação do Controle Interno e orientado pelo Controle Externo, recomendamos conforme Relatório de Recomendação 09/2020 e 04/2022 a nomeação do FISCAL DO CONTRATO para cada contrato/ARP firmado, bem como, atuação efetiva na fiscalização.
· Conforme verificações junto ao Sistema eletrônico do Município, verificações in loco junto aos processos de despesas da entidade, análise por amostragem nos meses abril, julho e outubro de 2021 realizado no dia 13/05/2022 na sala de licitações da Prefeitura Municipal, constatou-se baixa efetividade  de fiscalização durante o exercício de 2021 e 2022, bem como, nos documentos analisados de 2021 Secretários atestando o recebimento do material ou serviços na nota fiscal, exercendo dessa forma, papel exclusivo do Fiscal de contrato.

3.4.1 – Acompanhamento de Atos de Gestão em Contratações
3.4.1.1 – Relatório de Acompanhamento de Atos de Gestão n.º 01/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2022, REFERENTE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 040/2021, PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2021 DO MUNICÍPIO DE DOM AQUINO/MT. 
  
Considerando o dispositivo normativo constate no Decreto Federal n.º 7.892/2013, com suas alterações Decreto 9.488/2018, bem como, Lei n.º 14.133/2021, foram constatadas as seguintes irregularidades no Pregão Presencial 002/2022 da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT.

1 – Adesão  de   100%  do  quantitativo  do Registro de Preço do órgão gerenciador,  sendo o permitido apenas 50% ( artigo 22, § 3º, do Decreto Federal n.º 7.892/2013, alteração dada pelo Decreto Federal n.º 9.488/2018). De igual forma, afronta ao artigo 86 parágrafo 4º da nova Lei de Licitações n.º 14.133/2021.

2-  Processo de Adesão a Ata de Registro de Preços n.º 02/2022 (contrato n.º 029/2022 entre Prefeitura municipal e empresa Aerotri Aerofotogrametria e Cartografia Ltda) no valor de R$390.000,00 cujo objeto Estudo e Elaboração da Planta Genérica Urbano e Rural, não considerou os trabalhados já realizados pela mesma empresa no ano de 2020 na elaboração da planta genérica dos imóveis rurais no valor de R$361.500,00 já executados e pagos, bem como, não considerou os trabalhos acordados em andamento conforme ARP n.º 09/2021 celebrada entre Prefeitura Municipal de Paranatinga e Empresa Aerotri Aerofotogrametria e Cartografia Ltda  cujo objeto contempla o cadastramento da Planta Genérica Urbana no valor de R$683.000,00. 


Neste sentido, diante dos achados a UMCI através do Ofício n.º 020/2022, encaminhou referido Relatório para conhecimento do Sr. Prefeito Municipal e providências necessárias, bem como, através do Ofício 031/2022 encaminhou-se  Relatório de Recomendações n.º 02/2022,  contendo as seguintes recomendações:  
· As Adesões a Atas de Registro de Preços popular CARONA, devem respeitar os limites de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, em cumprimento aos dispositivos legais estampados no Decreto Federal n.º 7.892/2013 e Lei Federal n.º 14.133/2021. 

· Atualização do Decreto Municipal n.º 1.452/2018 que autoriza Adesão em Ata de Registro de Preços em até 100% (cem por cento) dos quantitativos (art. 4º § 3º), para apenas 50% (cinquenta por cento), visto que referido regramento municipal se invadiu a competência privativa da União ao estabelecer novas regras/limites gerais sobre licitação e contratação, ferindo dessa forma o previsto no inc. XXVII do art. 22 da CF.

3.5 – CONTRATAÇÃO DE PESSOAL  

3.5.1 – Contratações Temporárias 


De janeiro a dezembro de 2022 foram encaminhados para emissão de Parecer da Unidade de Controle Interno, 374 processos referente contratação temporária de servidores para várias Secretarias do Município, sendo, 152 processos conforme aprovados e classificados no Processo Seletivo Simplificado n.º 001/2020, 10 processo conforme Processo Seletivo Simplificado 01/2021, 199 processos oriundos do Processo Seletivo n.º 02/2022 e 13 Processo de livre nomeação em cargo de comissão.  

3.5.2 – Processos Seletivos Simplificados


No exercício de 2022 foram realizados 4 (quatro) processos seletivos simplificado, com análise e resultados da seguinte forma:


3.5.2.1 - Processo Seletivo Simplificado 001/2022


   
Através do Parecer da Unidade de Controle Interno n.º 20/2022, após analisar os autos e ter feito considerações, conclui que o processo relativo ao referido certame foi elaborado dentro dos parâmetros legais, sendo as vagas ofertadas oriundas da Secretaria Municipal de Educação, indispensável a regular continuidade da prestação dos essenciais serviços públicos. Importante também considerar, o fato de que após uma prorrogação, o último Processo Seletivo realizado em 2020, não há mais candidatos a serem convocados em meio ao ano letivo. 

  
Neste sentido, manifestou-se  pela   regularidade do presente edital e pelo prosseguimento   do   Processo    Seletivo Simplificado n.º 001/2022, com as seguintes recomendações: 

a) Alteração do prazo das inscrições item 3.1 do Edital, para no mínimo 10 (dez) dias úteis, atendendo o disposto no Acórdão n.º 116/2017 do TCE/MT.

b) Alteração do Prazo de interposição de recursos itens 11.1, 11,2 e 11,3 do Edital, para no mínimo 2 (dois) dias uteis, conforme determina o Acórdão n.º 116/2017 do TCE/MT.
  
Tais recomendações foram recebidas e acatadas, conforme publicação Edital n.º 02/2022, que retifica o Edital de Abertura do Processo Seletivo Simplificado n.º 001/2022.
3.5.2.2 - Processo Seletivo Simplificado 002/2022


   
Através do Parecer da Unidade de Controle Interno n.º 21/2022, após analisar os autos e ter feito considerações, conclui que o referido certame foi elaborado fora dos parâmetros legais, como passamos a destacar:

  
Quanto aos documentos exigidos para o certame:

a) afronta ao artigo 16, I da LRF por não apresentar estimativa de impacto orçamentário;

b)  afronta ao artigo 16, II da LRF por não apresentar declaração do ordenador de despesas que o município possui adequação orçamentária e financeira para realização do certame. 

  
Quanto ao Edital

c) Irregularidade, Prazo de inscrições de 1 (um) dia útil está em desacordo com o julgado do TCE/MT acórdão 116/2017, que determina no mínimo 10 (dez) dias úteis; 

d) Irregularidade,  prazo de interposição de recurso de 1 (um) dia útil  em desacordo com o julgado do TCE/MT acórdão 116/2017, que determina no mínimo 02 (dois) dias úteis; 

e) Certame não informado ao TCE/MT tempestivamente, contrariando a o art. 3º, VI, “a” da Resolução Normativa n.º 03/2020.

f) Edital não prevê vagas para portadores de necessidades especiais afrontando dessa forma o artigo 21, § 2º da Lei estadual n.º 114/2002.

g)  Edital optou pela forma de avaliação de análise curricular sendo que o correto seria de provas ou provas e títulos, afrontando dessa forma o artigo 37, II da Constituição Federal, bem como, Acórdão n.º 609/2019 do TCE/MT.

   
Ao final a Unidade Municipal de Controle Interno, opinou pelo não prosseguimento   do   Processo   Seletivo Simplificado n.º 002/2022, com a seguinte recomendação: 

a) Seja efetuado o cancelamento do Edital n.º 01/2022 do Processo Seletivo Simplificado 002/2022, visto o mesmo estar eivado de vícios que afrontam os princípios da legalidade, moralidade, publicidade e impessoalidade.

    
Tal recomendação não foi acatada pela Administração Municipal, sendo nos informado em 16/05/2022 através do Ofício n.º 255/2022 do Gabinete do Prefeito, que em função do referido certame ter transcorrido de acordo com as normas, o mesmo será mantido em transcurso.
3.5.2.3 - Processo Seletivo Simplificado 003/2022


   
Através do Parecer da Unidade de Controle Interno n.º 47/2022, opinamos pela regularidade e prosseguimento do certame, considerando que foi elaborado observando os parâmetros legais. 

3.5.2.4 - Processo Seletivo Simplificado 004/2022


   
Através do Parecer da Unidade de Controle Interno n.º 48/2022, opinamos pela regularidade e prosseguimento do certame, considerando que foi elaborado observando os parâmetros legais em especial a Lei Municipal n.º 2.083/2021.

3.6 – ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS      
Conforme análise na contabilização da Contribuição previdenciária parte patronal e do segurado, verificamos que o Fundo Municipal de Previdência Social PPREV, recebeu o total de 100% das contribuições, do total lançado para o exercício de 2022.

 
Consulta realizada no dia 13/02/2023 pela Unidade de Controle Interno junto ao site da CADPREV (Secretaria da Previdência) do Governo Federal, constatou-se que o ultimo CRP (certificado de regularidade previdenciária) fora emitido em 17/11/2021 com validade até 16/05/2022. Constatou-se também conforme extrato de Regularidades da CADPREV, o município de Paranatinga encontra-se irregular devido “não envio das informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais”. Ressalto, tal irregularidade acarretou a não renovação do CRP (Certificado de Regularidade Previdenciária) junto a Secretaria de Previdência, classificando o município de Paranatinga como inadimplente.      

   
Vale ressaltar, conforme anexo I da Portaria 896/2017, o envio da   MSC (Matriz de Saldo Contábeis) é de responsabilidade exclusiva do Poder Executivo, portanto, recomenda-se o devido cumprimento.
3.7 – DA DÍVIDA FUNDADA/ATIVA     
3.7.1 – Registro da Dívida Fundada Interna:


Conforme anexo XVI da Lei 4.320/64 a dívida fundada interna contabilizada em dezembro de 2021 foi de 11.332.736,46 (onze milhões, trezentos e trinta e dois mil, setecentos e trinta e seis reais e quarenta e seis centavos), após as movimentações realizadas foi apurado um valor em 31/12/2022 de R$11.022.041,74 (onze milhões, vinte e dois mil, quarenta e um  reais e setenta e quatro centavos).      

3.7.2 – Registro da Dívida Ativa:


Conforme Balanço Patrimonial exercício de 2022 o valor da dívida ativa tributária contabilizada em 31/12/2021 foi de R$48.065.142,40 (quarenta e oito milhões, sessenta e cinco mil, cento e quarenta e dois reais e quarenta centavos). Após as movimentações realizadas registrou-se um valor em 31/12/2022 de R$32.834.049,95 (trinta e dois milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, quarenta e nove reais e noventa e cinco centavos).   

3.7.3 – Acompanhamento da Unidade de Controle Interno quanto a Dívida Ativa:

Foi instituído forma de vencimento, desconto e parcelamento para o IPTU do exercício de 2022 conforme Decreto Municipal n.º 2103/2022. Verificou-se também, conforme Decreto Municipal n.º 2061 de 11/01/2022, a atualização do valor da Unidade Padrão Fiscal (UPF), para R$2,75 (dois reais e setenta e cinco centavos), a partir de 1º de janeiro de 2022. 
    
No tocante as ações de execução fiscal, a Unidade de Controle Interno realizou verificações no período de 23/02/2021 a 31/05/2021, quanto ao procedimento de inscrição de créditos da Dívida Ativa, baixas/cancelamentos e cobranças, visando corrigir distorções e prejuízos, bem como, identificar possíveis falhas/omissões quanto à regularidade dos atos praticados pela administração e a eficácia dos controles internos adotados pela mesma, no que se refere à gestão financeira. 
   
Considerando os dispositivos normativos, constate no Código Tributário Nacional (Lei n.º 5.172 de 25/10/1966), Código Tributário Municipal (Lei nº 1828/2019), Constituição Federal, Lei Complementar 101/2000, Lei Federal 6.830/1980 que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública e da outras providências, Lei Federal n.º 9.492/1997, que define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida ativa e dá outras providências, Instrução Normativa do Município de Paranatinga n.º 002/2010 aprovado pelo Decreto 645/2010. E também, entendimento dos Tribunais de Justiça do Brasil, bem como, do TCE/MT Acórdãos 487/2020, foram constatadas Conforme Relatório de Acompanhamento de Atos de Gestão n.º 08/2021, as seguintes irregularidades nos procedimentos de cobranças de Dívida Ativa da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT:

1- Inexistência de execução fiscal dos créditos da dívida ativa dos períodos de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020, contrariando a legislação vigente. 

2- Inexistência de implantação da Instrução Normativa STB n.º 02/2010-001, que disciplina os procedimentos mínimos a serem observados na Inscrição, Controle e Cobrança da Dívida Ativa Municipal, aprovado pelo Decreto Municipal n.º 645/2010.
  
Neste sentido, diante dos achados, a UCI encaminhou o referido Relatório para conhecimento do Gestor Municipal, para as providências necessárias, em especial as que seguem:

1- Instauração de procedimento administrativo para apuração dos pontos ressalvados no referido relatório.   

2- Imediata execução fiscal dos créditos inseridos em Dívida Ativa relativo aos anos de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020;

3- Fortalecer os procedimentos de controle nos processos de cobrança da Dívida Ativa do município, atentando a boa aplicação da Legislação vigente, bem como Instrução Normativa STB n.º 02/2010-001;
  
Em respostas conforme Ofício SF n.º 140/2021, a Secretaria Municipal de Finanças, informa a Unidade de Controle Interno, providências quanto a execução fiscal dos créditos inseridos em Dívida Ativa, tão logo findado prazo do REFIS que teve início em junho/2021 e se estenderá até novembro/2021, sendo que, posterior a esta data, os valores menores serão encaminhados ao Cartório de 1º Ofício para protesto e os valores maiores para execução fiscal. 

Após verificações pontuais da Unidade de Controle Interno, constatou-se ausência de execução fiscal da dívida ativa, sendo recomendado a imediata cobrança dos créditos inseridos nos anos de  2017, 2018, 2019, 2020 e 2021, visto que os relativo a 2016 encontram-se PRESCRITOS.

3.8 – RESTOS A PAGAR     
No que diz respeito ao atendimento dos limites e condições para a realização inscrição em restos a pagar, cabem as seguintes considerações:

Conforme Demonstrativo da Dívida Flutuante (Anexo XVII  Lei 4.320/64),  os valores compreendidos no período de 2016 a dezembro de 2022 correspondem em 31/12/2022 a R$1.367.370,17 (um milhão, trezentos e sessenta e sete mil, trezentos e setenta reais e dezessete centavos) relativo aos restos a pagar processados e R$ 8.002.606,56 (oito milhões, dois mil, seiscentos e seis reais e cinquenta e seis centavos) relativos aos não processados.
   
Conforme  Demonstrativo dos  Saldos a disponibilidade financeira em 31/12/2022 foi de R$26.261.512,99 (vinte e seis milhões, duzentos e sessenta e um mil, quinhentos e doze reais e noventa e nove centavos), deduzindo os restos a pagar processados e não processados no total de R$9.369.976,73 (nove milhões, trezentos e sessenta e nove mil, novecentos e setenta e seis reais e setenta e três centavos), o que apresentou disponibilidade financeira geral de R$16.891.536,26 (dezesseis milhões, oitocentos e noventa e um mil, quinhentos e trinta e seis reais e vinte e seis centavos), não considerando a fonte e destinação de recursos, conforme quadro abaixo:
	Tipo Recurso
	Saldo Banco 31/12/2022
	A Pagar Processado
	A pagar não processado

	Conta movimento e vinculada.
	26.261.512,99
	1.367.370,17
	8.002.606,56


	Disponibilidade financeiro em 31/12/2022
	16.891.536,26


3.9 – EDUCAÇÃO     
3.9.1 - Recursos Vinculados a Educação

  
O Município aplicou, na manutenção e desenvolvimento do ensino, no exercício de 2022, o equivalente a 31,21/% do total da receita resultante dos impostos. 

No quadro abaixo podemos verificar os valores e percentuais alcançados:
	Fonte
	Arrecadação
	Rec.Vinc. 25%
	Índice

	IPTU
	1.510.582,96
	377.645,74
	25%

	ITBI
	12.625.367,42
	3.156.341,85
	25%

	ISS
	9.357.559,62
	2.339.389,90
	25%

	Dívida Ativa de Impostos
	118.855,95
	29.713,98
	25%

	Multas e juros de impostos
	122.706,87
	30.676,71
	25%

	Multas e juros de dívida ativa de imposto
	86.834,07
	21.708,51
	25%

	FPM
	22.154.590,71
	1.107.729,53
	5%

	ITR
	9.000.304,02
	450.015,20
	5%

	LC 87/96
	0,00
	0,00
	5%

	ICMs
	38.033.395,14
	1.901.669,75
	5%

	IPVA
	3.321.933,20
	166.096,66
	5%

	IPI/Exportação
	254.626,21
	12.731,31
	5%

	Total
	
	9.593.719,14
	


	Descrição
	valor

	Valor mínimo a ser aplicado na MDE (25%)
	9.593.719,14

	Total das despesas liquidadas na Fonte 1500.1001.00.00
	11.979.896,59

	= Valor Total Aplicado no atendimento do Art. N.º 212 C.F
	11.979.896,59

	Percentual apurado
	31,21


Fonte: balancete da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT dezembro/2022
   
No período de janeiro a dezembro de 2022, foi aplicado no percentual de 25%, Ensino Fundamental e Infantil o percentual de 31,21% das receitas de impostos e transferências impostos, atendendo desta forma, as exigências do art. 212 da Constituição Federal.
3.9.2 - Recursos do FUNDEB       
   
Verificando o cumprimento do artigo 26 da Lei 14.113/2020, referente a aplicação de uma parcela não inferior a 70% dos recursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, temos que o município, efetivamente, no exercício de 2022, aplicou 96,74% dos recursos recebidos do FUNDEB na remuneração dos profissionais da educação básica. O quadro abaixo demonstra a aplicação no período analisado:

Movimentação FUNDEB
	Receita Arrecadada
	20.168.556,73

	Rendimento de aplicação financeira 
	183.712,60

	Total das receitas do FUNDEB
	20.352.269,33

	Despesa liquidada fundamental
	13.553.803,59

	Despesa liquidada infantil
	5.510.385,06

	Despesa liquidada EJA
	101.188,01

	Despesa liquidada Especial
	525.425,09

	Total das despesas do FUNDEB 70%
	19.690.801,75


Cálculo do Percentual Aplicado no FUNDEB 70%

	Receitas arrecadada
	20.352.269,33

	Valor mínimo à aplicar no FUNDEB 70%
	14.246.588,53

	Total das Despesas Realizadas no FUNDEB 70%
	19.690.801,75

	Percentual aplicado
	96,74


Fonte: balancete da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT do mês dezembro/2022
3.10– SAÚDE

3.10.1  - Recursos Vinculados a Saúde     

Verificando os recursos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde, constatamos que o Município despendeu, efetivamente, no exercício de 2022, o percentual o qual representa 30,85% das receitas resultantes de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, atendendo desta forma, o art. 77 do ADCT e também ao art. 198, § 2º, III da Constituição Federal.

Observa-se assim, que o Município despendeu 15,85% a mais (+) do que o dispositivo legal (15%), em ações e serviços públicos de saúde, conforme quadro a abaixo:
	Fonte
	Arrecadação
	Rec. Venc.(15%)

	IPTU
	1.510.582,96
	226.587,44

	ITBI
	12.625.367,42
	1.893.805,11

	ISSQN
	9.357.559,62
	1.403.633,94

	Dívida Ativa de Impostos
	118.855,95
	17.828,39

	Multas e Juros de Impostos
	122.706,87
	18.406,03

	Multas e juros de Dívida Ativa de Impostos
	86.834,07
	13.025,11

	FPM
	22.154.590,71
	3.323.188,60

	ITR
	9.000.304,02
	1.350.045,60

	LC 87/96
	0,00
	0,00

	ICMs
	38.033.395,14
	5.705.009,27

	IPVA
	3.321.933,20
	498.289,98

	IPI / Exportação
	254.626,21
	38.193,93

	Total .................R$
	96.586.756,17
	14.488.013,40


	Descrição
	Valor

	Valor mínimo a ser aplicado  (15%) 
	14.488.013,40

	Total da despesas líquidas, fonte 02 – Despesa Saúde
	30.337.069,58

	(-) Alimentação e Nutrição
	-530.402,62

	= Valor total aplicado das receitas de impostos e transferências de Impostos – em saúde 15%.
	29.806.666,96

	Percentual Apurado 
	30,85%


Fonte: balancete da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT do mês dezembro/2022
3.11 – DESPESA COM PESSOAL:     
Os limites de gastos de pessoal do Poder Executivo Municipal podem ser visualizados nos quadros a seguir:
Receita Corrente Líquida:

	   Receita Corrente Líquida  01/2022 à 12/2022
	141.548.965,41

	Total 
	141.548.965,41


Despesas Realizadas com Pessoal:
	Apuração do limite legal
	Valor
	% / RCL

	Despesas realizadas Pessoal 01/2022 à 12/2022
	63.116.549,20
	44,59

	Limite de alerta cfe. art. 59, § 1º, II da LRF 
	76.436.441,32
	54,00

	Limite prudencial cfe. art. 22, § único da LRF
	72.614.619,26
	51,30

	Limite legal cfe. art. 20, III, “b” da LRF
	68.792.797,19
	48,60


Fonte: RGF - segundo semestre de 2022.
Conforme quadro apresentado, constatou-se percentual realizado com pessoal no período de janeiro a dezembro de 2022 de 44,59% da receita corrente líquida. Dessa forma, verifica-se que em relação a RCL do município, as Despesas com Pessoal no exercício de 2022, ficou plenamente de acordo com os limites legais estabelecidos pela LRF. 

3.12 – BENS MÓVEIS E IMÓVEIS    
3.12.1 - Inventário:

Os inventários dos Bens patrimoniais não foram objeto de análise no exercício de 2022.

 No decorrer do período analisado, não houve alienação de bens moveis.
3.13 – OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA    

Responsável  pela operação do Sistema Geo-Obras, conforme segue:

	NOME
	VIGENCIA

	Derick Sales Duarte
	01/01/2022 a 11/08/2022

	Jean Carlos de Ávila e Silva
	11/08/2022 a 31/12/2022


A Unidade Municipal de Controle Interno, realizou verificações pontuais junto ao Sistema GEO-OBRAS do município, com recomendações visando a regularidade do sistema.
3.14 – PRESTAÇÃO DE CONTAS    
3.14.1 - Informes APLIC
   
As verificações durante o exercício de 2022, ocorreram de forma simultânea, sendo constatado conforme segue:

	Competência/2022
	Prazo final de envio
	Regular/irregular

	Orçamento
	15/01/2022
	Enviado com atraso

	Carga Inicial
	28/02/2022
	Enviado com atraso

	Janeiro
	15/03/2022
	Enviado com atraso

	Fevereiro
	31/03/2022
	Enviado com atraso

	Março
	30/04/2022
	Enviado com atraso

	Abril
	31/05/2022
	Enviado com atraso

	Junho
	31/07/2022
	Enviado com atraso

	Julho
	31/08/2022
	Enviado com atraso

	Agosto
	30/09/2022
	Enviado com atraso

	Setembro
	31/10/2022
	Enviado com atraso

	Outubro
	27/01/2023
	Enviado

	Novembro
	27/02/2023
	No prazo

	Dezembro
	20/03/2023
	No prazo

	


3.15 - REPASSES À CÂMARA MUNICIPAL         
Os repasses ao Poder Legislativo no exercício de 2022 totalizaram em R$5.526.144,00 (cinco milhões, quinhentos e vinte e seis mil e cento e quarenta e quatro reais).
Os repasses ao Poder Legislativo foram correspondentes à proporção estabelecida na LOA (art. 29-A, §2°, inc. III, CF), conforme segue:
	Data do repasse
	Histórico/Referência
	Valor

	20/01/2022
	Duodécimo mês 01/2022
	460.512,00

	18/02/2022
	Duodécimo mês 02/2022
	460.512,00

	18/03/2022
	Duodécimo mês 03/2022
	460.512,00

	19/04/2022
	Duodécimo mês 04/2022
	460.512,00

	20/05/2022
	Duodécimo mês 05/2022
	460.512,00

	20/06/2022
	Duodécimo mês 06/2022
	460.512,00

	20/07/2022
	Duodécimo mês 07/2022
	460.512,00

	19/08/2022
	Duodécimo mês 08/2022
	460.512,00

	19/09/2022
	Duodécimo mês 09/2022
	460.512,00

	20/10/2022
	Duodécimo mês 10/2022
	460.512,00

	18/11/2022
	Duodécimo mês 11/2022
	460.512,00

	20/12/2022
	Duodécimo mês 12/2022
	460.512,00

	Total repassado
	5.526.144,00


Conforme razão da Conta Corrente período janeiro a dezembro/2022, ficou demonstrado os repasses ao Poder Legislativo ocorreram até o dia 20 de cada mês, apresentando desta forma, regularidade nos devidos repasses (art. 29-A, § 2°, inc. II, CF). 
3.16 – TRANSPARÊNCIA   

A Constituição Federal em seu art. 5º, XXXIII dispõe que todos tem direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo.

Em 18 de novembro de 2011 a Lei nº 12.527, conhecida como Lei de Acesso à Informação regulamentou o art. 5º da Constituição Federal. No município de Paranatinga tal regulamentação aconteceu através da Lei Municipal nº 1.002/2013.
  
O Tribunal de Contas de Mato Grosso através da Resolução Normativa nº 023/2017-TP, aprovou Anexo Único, determinando prazo para a devida implantação dos critérios estabelecidos no referido anexo.


Em atendimento ao Programa Nacional de Transparência Pública, foi realizado pela Unidade de Controles Interno, avaliação preliminar da transparência ativa da Prefeitura Municipal mediante questionário eletrônico disponibilizado pelo TCE/MT. Neste sentido, através das verificações e busca junto ao Portal da Transparência do município, constatou-se deficiências as quais destacamos as seguintes:
a)  inexistência de histórico das informações em relação aos critérios da receita;
b) Ausência das transferências voluntárias recebidas com indicação: do valor recebido; 

c) Ausência de ferramenta de pesquisa específica (que permite pesquisar dentro deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos) em relação aos critérios de transferências voluntárias recebidas; 

d) Portal não disponibiliza ferramenta para gravação de relatórios em diversos formatos em relação aos critérios da despesa;

e) Inexistência de informações atualizadas em relação aos critérios da despesa;

f) Ausência de informações sobre as diárias recebidas, bem como, tabela ou relação que explicite os valores das diárias dentro do Estado, fora do Estado e fora do país, conforme legislação local;

g) Ausência de divulgação da íntegra dos processos licitatórios e Atas de Registros de Preços;
h) Ausência de divulgação junto ao portal dos relatórios de gestão fiscal;

i) Inexistência de divulgação do PPA, LDO e LOA; 

j) Inexistência de informações atualizadas em relação às Renúncias Fiscais;
3.17- AUDITORIA/AVALIAÇÃO
3.17.1 – Contratações Públicas

Conforme Plano Anual de Auditoria/2022, realizou-se Auditoria de avaliação dos Controles Internos na Atividade de Contratações Públicas, com início em 09/05/2022 e término em 12/08/2022. 

   
A avaliação realizada abrangeu aspectos essenciais da atividade de controle da área de contratação pública. As conclusões restringem-se aos elementos avaliados das atividades de controle relacionadas aos processos examinados e inspeções físicas realizadas. 

  
Mesmo constatado a existência de alguns controles, bem como, a  realização de algumas atividades preventivas, face ao exposto no Relatório de Auditoria 01/2022, a análise em nível de atividades demonstra a necessidade de implantação ou aperfeiçoamento dos sistemas controles internos no município de Paranatinga, o que pode ser alcançado com o comprometimento dos gestores em implementar medidas tendentes a robustecer os controles internos administrativos, como forma de contribuir para o aprimoramento da gestão e o desempenho da administração municipal na execução do programa em análise. Um dos pontos relevantes, e de simples solução, para o aumento do índice de maturidade, é a capacitação dos servidores lotados no departamento de licitações e contratos. 
  
Neste sentido, conforme conclusão apresentada no Relatório de Auditoria n.º 001/2022, foram encaminhadas as seguintes recomendações ao Gestor Municipal. 
a) Atualização da Instrução Normativa n° 01/2016 com divulgação/disponibilização para os servidores municipais. 

b) Elaborar um Plano Anual de Aquisição Pública. 

c) Realizar treinamento e disponibilizar todas as instruções normativas para os servidores responsáveis pelo processo de contratação pública no município. 

d) Realizar treinamento para os servidores municipais sobre a forma adequada de se realizar a coleta de preço para a realização da estimativa de preço. 

e) Publicar no portal da transparência da entidade a íntegra dos contratos administrativos e seus aditivos, bem como, publicação de todos os documentos que contemplam as fases dos processos licitatórios;

f) Elaborar um plano com a política de aquisição e de estoque mínimo para a entidade. 

g) Designar formalmente ficais para fiscalização das atas de registros de preços, bem com, a indicação formal de preposto para representar a empresa durante a execução do contrato;

h) Acompanhar as etapas do processo de licitação e identificar as possíveis falhas e posteriormente corrigir as falhas encontradas. 

i) Realizar reunião formal entre a empresa contratada e a equipe de fiscalização. 

j) Permitir e possibilitar a participação do fiscal de contrato/Ata de Registro de Preço na elaboração do termo de referência. 

k) Aprovação de Relação Padronizada de especificações técnicas dos bens e serviços mais utilizados;

l) Termo de Referência ou Projeto Básico mediante orientação normativa, com definição clara de papeis de responsabilidades dos agentes envolvidos na sua elaboração;

m) Elaborar ato normativo estabelecendo os critérios para penalização das empresas contratadas. 

n) Adoção de medidas para a devida separação de funções e atividades consideradas incompatíveis, tais como: autorização, aprovação, execução, controle e registro de operações;
o) Elaborar um plano de capacitação para os servidores públicos. 
p) Padronização dos Editais licitatórios, com mecanismo de controle (check-lis, planilhas, etc);

q) Realizar consultas antes da abertura das propostas de preços junto aos órgãos CEIS, CNEP, CEPIM, CNIA e Cadastro de Inidôneo do TCE/MT;

r) Designar Equipe Técnica para auxiliar a CPL nas contratações de objetos mais complexos;
s) Disponibilizar de forma imediata aos fiscais de contrato o edital da licitação, termo de referência e o contrato/ ata de registro de preço.
t) Realizar capacitação para os servidores municipais designados para atuar como fiscal de contrato. 

u) Orientar  os fiscais de contratos da necessidade de se elaborar um livro de fiscalização. 

v) Informar aos fiscais de contrato as datas da realização da sessão pública de licitação para que os mesmos possam participar. 

3.17.2 – Autoria – Aplicação da Lei n.º 13.460/2017

Os trabalhos foram realizados na Sede da Unidade Auditada no período de 17/10/2022 a 30/11/2022, analisando as informações e mecanismos disponíveis na Administração Direta Municipal, bem como os pormenores de conhecimento da UMCI. 

 
Neste sentido, através do Relatório de Auditoria n.º 02/2022, a UMCI encaminhou para conhecimento do Gestor Municipal, as análises realizadas durante o período auditado, a fim de subsidiar a tomada de decisões mediante os pontos de controles a serem superados:
Quanto ao Conselho de Usuários

    
Não foi instituído e nem regulamentado o Conselho de Usuário. Conforme Informações prestadas pelo Gabinete do Prefeito Ofício n.º 2.080/2022, a regulamentação do Conselho de Usuários e sua instituição está em fase inicial, com busca de orientações junto as Ouvidorias Estaduais e Ouvidoria do Tribunal de Contas de Mato Grosso. 

  
Da elaboração do Relatório de Gestão


Conforme Artigo 14, II da Lei Federal n.º 13.460/2017, com vista à realização de seus objetivos, as ouvidorias deverão: elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as informações mencionadas no inciso I, e, com base nelas, apontar e sugerir melhorias na prestação de serviços públicos. Evidenciamos relatório de Gestão em fase de elaboração, previsto sua publicação até o final do mês de dezembro/2022.  

Assim, com o intuito de colaborar com o constante aperfeiçoamento da Administração Pública Municipal, foi encaminhado ao Gestor Municipal recomendações as quais destacamos:

a) Elabora, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as informações de suas atividades, e com base nelas apontar falhas e sugerir melhorias na prestação de serviços públicos;
b) O relatório de gestão deverá conter número de manifestações recebidas no ano anterior; os motivos das manifestações; a análise dos pontos recorrentes; e as providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas;
c)  O relatório de gestão deverá ser  disponibilizado  integralmente na internet;
d) Regulamentação
específica
dispondo
sobre a organização e funcionamento dos conselhos de usuários.
3.18- SISTEMA DE CONTROLE INTERNO.
  
Diante do Planejamento dos trabalhos da Unidade Municipal de Controle, segue abaixo resumo das Atividades concretizadas no exercício de 2022: 
a) Emissão de 51 (cinquenta e um) Pareceres, dentre os quais, de atos de pessoal (contratações), previdenciários (aposentadoria e pensão), Processo Seletivo Simplificado, incluindo os Relatórios de Contas de Gestão e Contas de Governo do exercício de 2021.

b) Acompanhamento de Atos de Gestão na análise do Pregão Presencial 01/2020;

c) Acompanhamento de Atos de Gestão na análise do Pregão Presencial 02/2022, referente a Adesão a Ata de Registro de Preços n.º 40/2021, Pregão Presencial n.º 15/2021 do município de Dom Aquino;

d) Emissão de Orientação Técnica n.º 01/2022, com recomendações quanto a implantação da Lei n.º 13.460/2017, participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos; 

e) Emissão de Relatório de Recomendações n.º 01/2022 referente a necessidade de implantar o controle visual da frota municipal; 

f) Relatório de Recomendações da Unidade Municipal de Controle Interno, referente ao controle da utilização de Ata de Registro de Preços por Órgão ou Entidade não participante.
g) Relatório de Recomendações n. 03/2022  da Unidade Municipal de Controle Interno, referente ao controle e procedimentos para concessão dos benefícios eventuais da política de Assistência Social.
h) Relatório de Recomendações n.º 04/2022 da Unidade Municipal de Controle Interno, referente a necessidade de controle e procedimentos voltados ao cumprimento do princípio da Segregação de Função nos procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos.
i) Relatório de Recomendações n.º 05/2022 da Unidade Municipal de Controle Interno, referente ao bom e fiel cumprimento das determinações do TCE quanto a implantação/aprimoramento dos controles de combustíveis, peças, pneus, câmaras, baterias, acessórios e Serviços mecânicos, bem com o uso do sistema informatizado.
j) Relatório de Recomendações n.º 06/2022 da Unidade Municipal de Controle Interno, referente ao controle de envio das informações, prestação de contas junto ao SISTEMA APLIC do TCE/MT. 

k) Relatório de Recomendações n.º 07/2022 da Unidade Municipal de Controle Interno, referente às aquisições de bens, serviços e obras públicas.

l) Recomendação n.º 08/2022 alertando o Gestor Municipal quanto ao  cumprimento do Acórdão n.º 3.353/2015-TP, que determina a realização de Concurso Público para Assessor Jurídico da Prefeitura Municipal.
m) Relatório de Recomendação n.º 09/2022 referente a necessidade de realização de Concurso Público na Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT;
3.19 – CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES DO TCE/MT

No tocante as recomendações do Tribunal de Contas de Mato Grosso TCE/MT,  referente as contas anteriores da Administração Municipal, temos o que segue:

	Recomendação-TCE - Contas Anuais de Gestão/2016
	Postura / Medidas adotadas pela UCI
	Postura do Gestor / Situação Verificada.

	01
	NB10. Diversos_Grave. O Portal de Transparência do município não  oferece as informações necessárias  (Lei nº 12.527/2011; RN TCE nº 25/12, atualizada pela RN  14/13).
	Recomendações orientando quanto a obrigatoriedade conforme Lei Municipal 1002/2013 e Lei Federal 12.527/2011.
	O Portal de Transparência do município não oferece as informações necessárias para o controle social.


	02
	Realização de concurso público para provimento do cargo de Assessor Jurídico.
	Recomendações conforme Acórdão n.º 3.353/2015.
	Determinação não acatada até o presente momento;


4 – RECOMENDAÇÕES

A Unidade de Controle Interno vem fazer algumas recomendações para o exercício de 2022, lembrando que a Gestão deve observar as seguintes:

1.) Realização de Concurso Público para os Cargos de Procurador e Assessor Jurídico em atendimento do Acórdão n.º 3.353/2015-TP, bem como, demais cargos conforme Recomendação n.ºs 08 e 09/2022;
2.) Regularização dos envios cargas mensais e tempestivas junto ao Sistema APLIC, conforme os prazos estabelecidos pelo TCE/MT;
3.) Regularização das  informações junto a CADPREV – Secretaria de Previdência do Governo Federal, com regular envio da MSC (Matriz de Salto Contábeis) junto ao SICONFI.  
4.) Regularização do fechamento dos balanços da Prefeitura Municipal dentro dos prazos estabelecidos pela legislação;
5.) Equilíbrio orçamentário, evitando realização de despesas sem previsão de receita para não incorrer déficit orçamentário; 
6.) Nomear ficais ou equipe técnica responsável, para fiscalização das atas de registros de preços, conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal;
7.) Realização de políticas públicas voltada a efetivação da fiscalização dos contratos administrativos, visto a baixa e ineficaz atuação dos mesmos; 
8.) Observância as recomendações da UMCI, quanto implantação dos controles oriundos do Projeto Aprimora do TCE/MT, nas áreas: Medicamentos, Merenda Escolar, Contratações Públicas, Sistema de Frotas, Gestão Financeira e Nível de Entidade.
9.) Realizar execução fiscal dos créditos inseridos em Dívida Ativa VENCIDOS relativo dos anos de 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021;
10.) Fortalecer os procedimentos de controle nos processos de cobrança da     Dívida Ativa do município, atentando a boa aplicação da Legislação vigente, bem como Instrução Normativa STB n.º 02/2010-001;
11.) Implantar Controle Efetivo e Eficiente do Abastecimento de Combustível, Óleo Lubrificante, Peças e Serviços Mecânicos, individual por veículo e secretaria. Ressaltando os veículos das Secretarias Municipais de Transporte e de Obras por apresentar menor efetividade nos  controle.
12.) Promover as publicações junto ao portal do município, conforme determina a Lei da Transparência, bem como, Instrução Normativa n.º 023/2017 do TCE/MT, oferecendo as informações necessárias para o controle social;

13) Atentar ao devido cumprimento do Princípio da Segregação de Função, de modo que nenhuma pessoa possa ter completa autoridade sobre uma parcela significativa de qualquer transação, possibilitando a realização de uma verificação cruzada, (Acórdão 552/218-TP) ;

14)  Implantação efetiva do controle visual da frota municipal;
15) Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (Artigo 37, XXI da CF);
16) Correção de inconsistência apresentada no Balanço Orçamentário Anexo XII da Lei n.º 4.320/64 – período de janeiro a dezembro de 2022. Consta valor a menor das Despesas Orçamentárias no total de R$960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais) devido lançamentos sem codificação adequada da programática (função e subfunção) das reservas de contingências.
5 - CONCLUSÃO

  
Face ao exposto, conclui-se que o Município de Paranatinga, conforme acompanhamento da execução orçamentária do exercício de 2022, bem como, dados extraídos dos balancetes mensais, respeitou os limites constitucionais relacionados aos investimentos nas áreas de saúde, educação, FUNDEB e repasse ao legislativo. No tocante aos gastos com pessoal, foi constatado no período de janeiro a dezembro de 2022 índice aplicado de 44,59%, ou seja, dentro dos limites legais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

No tocante a efetivação do sistema de Controle Interno nos variados níveis da Administração Municipal, apresentam-se fragilidades que devem ser superadas. Vale aqui destacar ineficiência do Portal da Transparência pois não oferece as informações necessárias ao Controle Social, ineficiência nos controles internos na área de contratações públicas conforme demonstrados no Relatório de Auditoria n.º 01/2022, bem como, necessidade de avançar na implantação dos controles advindos da Lei Federal n.º 13.460/2017 que dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços Públicos, conforme demonstrado no Relatório de Auditoria n.º 02/2022.  
   
De outra parte no que se refere à legalidade dos atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, salvo melhor juízo, somos de parecer FAVORÁVEL COM RECOMENDAÇÕES, as Contas anuais de Gestão da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, referente ao exercício de 2022, sob a responsabilidade do Sr. Josimar Marques Barbosa.

  
É o relatório e parecer,

 



Paranatinga-MT em 28 de fevereiro de 2023
Edson Paulo dos Santos
Controlador Interno
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